
PODER JUDICIÁRIO
TRI BUNAL REGIONAL ELEITORAL DA l)ARAÍBA

SEÇAO DE CONTRATOS

CONTRA.TO N' 50/2017 - TRE/PB

Processo SEI n 1734 -26 . 2017 . 6 . 15 . 8000

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE
OESINSETIZAÇÃO, OBSRATIZAÇÃO E
DESCUPINIZAÇAO QUB FAZEM ENTRE SI O
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DÀ PARAÍBA E A
EllPRESA ROSÉ AVAILTON DA CUNHA - ME'.

Aos dezesseís dias do mês de novembro do ano de dois mil e

dezessete, campal'eceram. de um ].ado, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

DÀ PÀRAIBA, CNPJ n' 06.017.798/0001-60. com foro na cidade de Jogo
Pessoa. situado na Av. Princesa lsabel, n' 201. Centro. Estado da
Paraíba, CEP 58.013-250, neste ato representado por seu Secretário
de Administração e Orçamento, VAI.TER FBLIX DA SILVO, brasileiro,
casado, RG De 932.907-S$P/PB. CPF n' 468.408.184-20, doravante
designado CONTRATANTE ou simplesmente TRE/PB e, de outro ladç>, a
empresa ROSÉ AVAILTON DA CUNHA - ME. nome de fantasia IMPACTO SAÚDE

AMB[ENTÀL. CNPJ n' 06.248.164/0001-19, estabe]ecida na Rua Mirasso].
n+ 1584. Planalto, Natal/RN, CEP: 59.073-220. telefones: (84) 3218-
8491 / 99481-6141 / 98892-2024 / 99896-3773. e-mai].

adB!@i:mpact:Qsqydeambiental . com / diretoria@i.mpactosaudeambiental . com,

que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato
representada Feio seu titu].ar o Sr. ROSÉ AVA]LTON DA cuNhA.

brasi].eito, so].tetra. microempresário, RG n' 1.099.116 - SSP/RN. CPF

n' 673.257.504-04. daqui por diante designada CONTRATADA, que têm.
entre si. justo e avençado, e celebram. por força do presente

instrumento e de conformidade com o disposto na Lei n' l0.520/2002.

no Decreto n' 3.55s/2000, Decreto n' 5.450/2005, Decreto n

7.892/2013 e. no que couber. na Lei n' 8.666/1993 e suor.alterações,



8.666/1993 e suas a].gerações, o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO. mediante as seguintes cláusulas e condições

CIÁUSUI.A PRIMEIRA DO OBIETO

1.1 - 0 presente contrato tem por objeto a prestação dos SERVIÇOS DE

CONTROLE IN'REGRADO DB PRAGAS URBANAS ENGLOBANDO: DBSINSETIZAÇAO,

DESRATIZAÇAO E DESCUPINIZAÇÀO, a ser realizado naa áreas internas

externas, madeiramento daa cobertas e móveis das edificações de
todas aa Unidades da -Justiça Eleitoral da Paraíba. a serem

executados de acordo com o especificado no Termo de Referência n

03/2017 - COSEM e na Ordem de Serviço n' 212/2017. que passam a
fazer parte integrante do presente ajuste, independentemente de

transcrição .

CIÁUSUI.A SEGUNDA DÀ EXECUÇÃO

2.1 - Os serviços objeto deste contrato serão realizados por EXECiJ-

ÇÃO INDIRETA, NO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. de acordo
com o estabelecido no Pregão Eletz'ânimo n' 22/2017 - TRE/PB e seus
anexos, bem como na proposta da CONTRATADA

CIÁUSUI.A TERCEIRA DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

3 . 1- O CONTRATANTE se obriga a

Acompanhar e fiscali.zar os serviços a serem executados através

de representante formal-mente designado;
2. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados;
3.Rejeitar, no todo ou em parte. os serviços e materiais

entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela
contratada ;

4. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de

pessoa por ela credenciada;

5. Estabelecer rota.nas de serviços para auxili
cumprimento do objeti.vo do contrato
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6 Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA. quando
devidamente identificados e uniflormizados, aos locais em que
devem executar suas ati.vi.dados;

Fornecer à CONTRATADA todos os esclareci.mentes necessários para

a execução dos serviços e demais informações que venham a ser
sob.citada ;

Após o aceite pe].a Administração do cronograma de que trata o

item 5.1. letra "q', a Presidência/Diretoria Geral. expedita
comunicado ci.rcu],ar a todos os Juízes Eles.Corais do Estado,

nformando a previsão para execução do serviço em cada unidade

e à eventual necessidade de suspensão do atendimento pelo
período mínimo de 06 horas, a partir da aplicação dos produtos

Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato no

Diário Oficial da União, que será providenciado pela
Administração até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura,

nos termos do art. 20, do Decreto n' 3555, de 08/08/2000;
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CLÁUSULA QUARTA DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

4.1 - A gestão do presente contrato e a fiscalização do serviço será
realizada de acordo com o estabe].ecido na Portaria Do 09/2011

SAO/DG, do Tribunal Regional E]eitora]. da Paraíba
4.2 - Não obstante a Contratada seja a única e exc].usava responsáve].
pela execução de todo o serviço. ao Contratante é reservado o
direito de. sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa
responsabilidade. exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre
o serviço ajustado, diretamente ou por prepostos designados

PARÁGRAFO PRl$@IRO - Caberá ao Gestor do contrato. subsidiado pelo
Fiscal

a) cumpri! e fazer cumprir o que disciplina a Portaria DG n
0 9/20 ll - SAO/DG;
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b) anotar de forma clara. transparente e organizada, em regi.s-
oro próprio. todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato;

c) comunicar à Secretaria de A.dministração e Orçamento do Tz'i.-
buna[. de imediato. todo e qua]quer descumprímento. pe].a CON-

TRATADA, das obrigações passíveis de rescisão contratua]. e/ou
aplicação de penalidades;
d) observar o que estabe].ece o art. 3', XI, da sobredita porta

e) considerar as normas previstas no Código de Ética dos Serv
dores do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba. insti.Cuido
pela Resolução n' 21/2014 - TRE/PB

ria

@

PARÁGRAFO SEGUNDO Caberá ao Fiscal do Contrato

a) cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Portaria DG n
09/2011 - SAO/DG;

b) acompanhar. ".ín .locos, a execução do contrato. registrando

os pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de

provas. datando. assinando e colhendo a assinatura do preposto
da contratada para instruir possível procedimento visando à

pli.cação de sanção contratual;
c) recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e

determi.nar o desfazi.mento, o ajuste ou a correção;
d) comunicar à CONTRATADA, mediante correspondência com compz'o

vante de recebimento a ser juntado aos autos, eventuais irregu

caridades na execução contratual, estabelecendo pz'azo para so-

lução;
e) observar as normas previstas no Código de Ética dos Servido

res do Tribunal Regional E]eitora]. da Paraíba, instituído pela
Resolução n' 21/2014 - TRE/PB

CLÁUSUI.A QUINTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5 . 1 - A CONTRATADA se obriga a



)

b)

)

d)

prestar os serviços contratados em plena conformidade com o

estabe].ecido na Autorização de Rea].ização dos Serviços. emiti.da

pelo gestor do contrato, e com o Termo de Referência n' 03/2017

COSEG, Anexo l do Pregão Eletrõni.co n' 22/2017 - TRE-PB;

Executar o objeto contratado dentro dos padrões de saúde por

ntermédio de pessoas devidamente qual i.fixadas;

Executar os serviços nos prazos estabeleci.dos. nas condições e

preços consi.gnados em sua proposta comera.al;

Assumir qual.squer danos causados diretamente ao TRE ou a

terceiros quando for constatado que tenham sido ocasionados em

decorrência da execução dos serviços, ou causados por seus

empregados ou prepostos, inclusive. assumir os danos

eventualmente ocorridos com os materi.aís, equipamentos e

ferramentas utilizadas na execução dos serviços. sem

possibi.l i.dade de ressarcimento pelo Contratante;

Fornecer número de telefone e de fax, além do e-mail para cantata

a fi.m de atender as solicitações da Contratante;

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do

cumprimento das Obrigações assumidas, sem qualquer ânus à

Contratante, i.nclusive o transporte dos funcionários e materi-ai.s;

Manter. durante toda a execução do contrato. em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exi.gi.das na lia.tição;

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros. decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não exc].uindo ou reduzindo essa

responsabilidade à fiscalização e/ou acompanhamento por parte da

contratante ;

Caberá a contratada todas as providências e obrigações

estabelecidas em legislações específicas de acidentes de trabalho

quando forem vítimas seus empregados, no desempenho de suas

atribuições ou em contado com eles, ainda que a ocorrência tenha

sido nas dependências da contratante;

Responsabí[izar-se pe]os encargos traba].hirtas, previdenciárias,

fiscais, e comerciais resultantes da execução do contrato;

Dar garantia total pelos serviços realizados, comprometendo-se a
5
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refazê-]os quando constatado qual.quer falha. devidamente

comprovada. durante todo o período do Contrato, desde que a

CONTRATANTE não tenha causado ou contribuído para a ocorrência
dessa falha ;

1) Identificar os empregados que realizarão os serviços a

Contratante, os quais deverão estar uniformizados e postando
crachá s ;

m) Responsabi[izar-se pe]o transporte de ida e vo].ta de seu pessoa]
até as dependências da CONTRATANTE. por meios própri.os mesmo em
casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas

situações onde se faça necessária a execução de serviços em

regime extraordinário;
i) Substituir. uma vez comprovada a necessidade. de imediato,

qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA que deixe de merecer
confiança, embarace a fiscalização ou ainda que venha a se
conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício
das funções que Ihe foram confere.das;

}) Responsabilizar-se exclusi.valente por todas as despesas e
obrigações relativas à assistência médica (inclusive atendimento

médico dentro do ].oral de trabalho em função de acidente ou mal
súbito) , previdência social, seguro contra acidente e quaisquer

implicações de natureza trabalhista e fi.scal de seus empregados;

p) Cumprir todas as leis federais, estadual.s e municipais

pertinentes e vigentes durante a execução do contrato. sendo

única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que
houver dado causa ;

q) Elaborar e entregar à CONTRATANTE, um cronograma de execução dos
serviços até lO (dez) dias após a autorização para execução dos

serviços. sendo necessário a aceitação do mesmo, pelo gestor do

contrato, tudo de acordo com os termos do Termo de Referência n
03/2017 - COSEM

) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do

presente Contrato, sem prévia anuência do CONTRATANTE

CLÁUSULA SEXTA DAS CONDIÇÕES PARTICULARES

6





maquinaria e equipamentos necessários à perfeita execução dos

serviços contratados;
6.12 - Quando da conclusão dos serviços contratados. a empresa
devem'á fornecer ao Tribunal Certificado ou Comprovante de Execução

dos Serviços, para todos os prédios da Justiça Eleitoral, assinados
pe[o Responsáve]. Técnico, devendo constar pragas-alvo, nome e

composição qualitativa do produto ou associação utilizada, as

proporções e a quantidade total empregada por área. bem como o
antídoto a ser utilizado no caso de acidente, além do telefone dos

Centros de Controle de Intoxicação (CEATOX)

6.13 - Todos os pagamentos referentes às taxas, licenças, impostos,
mobilização etc, para os serviços, serão de responsabilidade da

empresa contratada;

6.14 - O horário para r'ealização dos serviços objeto deste Termo de
Referência nos ambientes internos das edificações em tela. deverá

coincidir com horário de expediente de cada unidade, podendo, em

casos excepcionais, após o consentimento do responsável pela
uni.dade, ser realizado fora do horário de expedi.ente;

6.],5 - A realização dos serviços nos ambientes internos do edifício
sede deste Tribunal. bem como dos Fóruns Eleitorais de João Pessoa e

Campina Grande, deverá coincidir com os horários/dias em que não

haja expedi.ente;
6.16 - Será procedída remoção de tc>do o entulho e detritos, que
venham a se acumular durante a execução dos serviços, por conta da

cont latada ;

6 . 17 : 8qypp4Q 4j:ypçgêpçj:4 gpççg g ÇQgççqçg:::e Q::&g;pL4q.:Eeeerênçj:8.
prevalecerá o constante neste últi.mo.

CLÁUSULA SÉTlliA DO INÍCIO E EXECUÇÃO DO SERVIÇO

7.1 - Os serviços de cada uma das circunscrições deverão

executados, por completo, no prazo máximo de 30 (tri.nta) dias
contar da emissão da "Autorização de Rea].ização do Serviço - ARS"

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO

/
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8 .1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela prestação dos servi.ços
contratados. o seguinte valor

ITEM / QUANTiDAOE / UNIDADE J ESPECIFICAÇÃO DO l V UNn (R$)
SERVIÇO

V TOTAL
(R$)

03/1.257/MZ/ CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS URBANAS

englobando: DESINSETIZACÃO. DESRA:llZACÃO

DESCUPINIZACÃO, nos Municípios da ÇlBÇUNSgl

g2, descritos no Anexo l do Edital do PE 22/2017 -

TRE/PB

ÁREA TOTAL CONTRATADA: 1.257M2

ISa.LOR DO METRO QUADRADO: R$ 1t35

1 ,35 1 .696,95

0«66/M/ CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS URBANAS

englobando: BARREIRA QUÍMICA nos municípios da

;IRCUNSCRIÇÂ0 02, descritos no Anexo l do Edital do PE

l 2Z2017 - TRE/PB.
IWETKO LINEAR CONTRATADO: 66M

lsa.Lon DO METRO LINEAR: RS 2,40

,40 l 158,40

VALOR TOTAL DA CONTRA:RAÇÃO EM R$: 1 .855.35

CLÁUSULA NONA - DO PÀGÀDIENTO

9.1 - O pagamento será efetuado, através de OBC - Ordem Bancária de
Crédi.to, OBB - Ordem Bancária para Banco ou Ordem Bancári.a para Pa-
gamento de Faturas com Código de BaTIas, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis. ou 20 (vinte) dias corridos, contados da apresentação da
Fiscal/natura. conforme o valor da contratação seja inferior ou su-
perior'. respectivamente ao limite previsto no art. 24. 11, da Lei
8.666/93. observada a ordem cronológica estabelecida no art. 5' da
me sma Lei ;

/ 9



9.1.1 - A Nota Fisca]/Fatura/Bo].eto Bancário com cedi.go de bar-
ras, relativc> ao serviço efetlvameate executado, deverá ser

apresentado no Protocolo Geral do TRE/PB. acompanhado da decla-
ração de conta-corrente própri.a. na qual deseja receber o refe-
rido pagamento, com a identificação da instituição financeira,
nome e prefixo da agência correspondente;

9.1.2 - A comprovação da regularidade fiscal, para o pagamento

será verificada por meio do SICAF e do sítio da Justiça do Tla
balão;

9.1.2.1

9.1.3.2

Na impossibilidade de o CONTRATANTE ter acesso ao
SICAF e/ou ao sítio da Justiça do Trabalho, a comprovação da

regu].aridade fiscal deverá ser realizada mediante a apresen
ração, pela CONTRATADA, da documentação descrita no item

5 . 1, "ee'P. da CLÁUSULA QuiNTA

9.1.3 - A Nota Fiscal/Fatura será analisada pelo respectivo Ges
tor e atestada, se for o caso;

9.1.3.1 - O Contratante se reserva ao direito de não efetuar

o pagamento se. no ato da atestação da nota fisca]./natura
por pare do gestor do contrato, este verificar que o forne-
cimento foi executado em desacordo com o especifi.cada no
aj êste;

Havendo erro na nota fisca]./natura ou circunstân-

cias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devol-

vida e o pagamento fi.cara pendente até que a contratada pro-
videncie as medidas saneadozas. Nesta hipótese, o prazo para
o pagamento iniciar-se-á, após a regularização da situação

e/ou reapresentação da nota fiscal/natura. não acarretando
qualquer ónus para o Contratante

0





S2' e S3' e/ou art. 87. SI', da Li
direito a reajustamento de preços

8 . 666/93 . sem que isso ge

CLÁUSULA DÉCIMA. DO RECOLHlBiENTO DO lliPOSTO E DAS CONTRIBUIÇÕES

10.1 - Na hipótese do CONTRATADO ser optante pelo Sistema Integrado
de Pagamento de Impostos e Cometi.buições das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, este não ficará sujem.to à
retenção prevista na Instrução Normativa RFB n' 1234, de ll de
janeiro de 2012;

10.1.1 - Consoante disciplina a Instrução Normativa RFB
1.234/2012, modificada pela IN RFB1540, de 05 de janeiro de 2015 e
pela IN RFB 1552. de 02 de março de 2015, as empresas optantes do
Simp[es Naciona],. a que se referem os artigos 12 e 15 da Lei n
9.532/97, deverão. no ato da assinatura do contrato, apresentar a
declaração assinada por seu represente legal. na forma dos Anexos
11, 111 ou IV da referida norma. conforme o caso, em duas vi.as

IO.1.2 - O TRE/PB anexará a I' (pli.meiga) vi.a da declaração ao pl:a-
cesso de pagamento para fins de comprovação à Secretaria da Receita
Federa[ do Brasi[ (RFB), devendo devo].ver a 2' via ao interessado
como recibo. i) A Administração se reserva ao direito de não efetuar
o pagamento se, no ato da atestação da nota fiscal/natura o fornece-
dor não estiver com a documentação de regularidade fiscal perante o
INSS, o FGT$ e a Receita Federal em dia, ocasião em que será dado
prazo para a regularização, suspendendo-se o pagamento até a devida
regularização

].0.2 - Caso o CONTRATADO tenha o recolhimento dos encargos relativos
ao FGTS centralizado, o documento comprobatório de autorização para
a centralização dos recolhimentos deverá ser apresentado à Adminis-
tração;

l0.3 - Nas hipóteses de incidência de ISS, com base nos preceitos da
legislação municipal correspondente. este será retido, na fonte,

,/ 12



sobre o val do servi.ço prestado

CLÁUSULA DÉCIMA PRlDIEIRÀ DO PRAZO DE VIGÊNCIA

11.1 - 0 presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir
da data de sua assinatura

prazo de execução do serviço será de 30 (trinta) dias,
contados da data do efetívo recebimento da Autora.zação de Realização
dos Serviços - ARS

1.2 0

CLÁUSULA DÉCIMA SEGlJNDA DAS ALTERAÇÕES

12.1 - O contrato poderá ser a].gerado nos casos e condições
previstos na seção 111, do capítulo 111 da Lei 8.666/93

CLÁUSULA DÉClllA TERCEIRA DA DOTAÇÃO ORÇÀllBNTÁRIA

13.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta
dos recursos específicos consignados no Programa de Traba].ho 084596.

E].ementa de Despesa 339039, Plano Interno AIEF LIMPEZ alocados
orçamento deste Tribunal para o exercício 2017

PARÁGRAFO ÚNICO

Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercício.
foi emitida a Nota de Empenho 2017NE001052. em 10 de novembro de

, à conta da dotação especificada nesta cláusula

CLÁUSULA DÉCIICA QUARTA DAS PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1 - O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades pz'e-
vistas no artigo 28 do Decreto n' 5.4s0/2005- A Administração pode-
rá, ainda, a seu critério, utilizar-se subsidi,ariamente das sanções
previstas na Lei n' 8.666/93. no que couber

,/ 13



14.2 - Fica estabelecido como falta grave. caracterizado como falha

em sua execução, a não manutenção de todas as condições de habi].ila-

ção e qualificação exigidas na licitação, que poderá dar ensejo à

rescisão do contrato, sem prejuilzo da aplicação da multa compensató-

ria estabelecida no i.tem 14.3 e do impedimento para licitar e con-

a União, nos termos do art. 28 da do Decreto n

5 . 450/2005

tratar com

14.3 - Com fundamento no art. 28 da do Decreto n' 5.450/2005, ficará

impedida de ].ici.tar e contratar com a União e será descredenciada no

SICAF. pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais co-

minações legais e de multa compensatória de até 30t (trinta por cen-

to) , no caso de inexecução tota], sobre o va]or tota]. da contrata

ção, ou de até ].5t (quinze por cento), no caso de inexecução parci-

al, sobre o valor do saldo da contratação, !'espectivamente. a Con-
t fada que

14-3.1 - Apresentar documentação falsa;

].4.3.2 - Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

14.3.3 - Falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.3.4 - Comportar-se de modo i-ni.dâneo;

14.3.5 - Fi.zer declaração falsa;
14.3.6 - Cometer fraude fiscal;

14.3.7 - Não mantiver a proposta; e

Deixar de entregar documentação exigida no edital

termo de referência

14 . 3 . 8 lO

Para os fins do item 14.3.4, reputar-se-ão ini.dõneos alas

os descritos nos ares. 90, 92, 93, 94. 95 e 97 da Lei n

8 . 666/93

14.5 ü A Contratada ficará sujem.ta, no caso de i.nexecução parcial ou

total da obrigação, com fundamento no art. 86 da Lei n' 8.666/93. à

seguinte penalidade :



14 . 5 . 1 - multa moratória de

14.5.1.1 - 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) ao dia

sobre o valor do contrato em caso de atraso na execução do

serviço, limitada a inca.dêncla de IO (dez) dias;

14.5.1.2 - Sendo o atraso superior a lO (dez) dias, confiou

ral'-se-á inexecução total da obrigação, a ensejar a apli.ca

ção da multa compensatória. prevista no.item i4.3, sem pre

juízo da aplicação da multa moratória limitada a 0,5& (zer.

vírgula cinco por cento), oriunda do atraso referido no su

batem anterior. bem como da rescisão unilateral da avença

14.6 - Apenas a apli.cação das penalidades de advertência e de multa

(compensatória e moratória) não necessitam ser publi.cartas no DOU,

devendo a intimação da apenada dar-se por meio de notificação;

14.7 - As sanções estabelecidas nesta cláusula são da competência

exclusiva da autoridade designada nos normativos internos deste Tri-

buna]., facultada a defesa do interessado no respectivo processo,

prazo de lO (dez) dias da efetiva nota.fixação

14.8 - A autoridade competente. na aplicação das penalidades previs-

tas nesta c]áusu].a. deverá levar em consideração a gravidade da con-

duta da Contratada, o caráter educativo da pena. bem como o dano

causado ao Contratant©, observados os princípios da proporcionalida-

de, da razoabili.date. da prevalênci.a e i.ndisponibilidade do interes-
se público, em decorrência de circunstâncias fundamentadas em fatos

reais e comprovados

14.9 - O valor da multa moratória ou compensatória, nos termos do

artigo 86. S 3' da LLC, poderá ser descontado da garantia contraiu

al. dos créditos da Contratada ou cobrado judicialmente, nesta or
dem
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14.10 - O recolhimento do valor da multa. moratória ou compensató-

ria, deverá ser feito no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da
data da intimação da aplicação da sanção, sob pena de seu desconto
ser efetuado conforme item anterior, acrescida de juros moratórios
de l# (um por cento) ao mês

As penal i.dades estabelecidas nesta cláusula deverão ser re
gistradas no SICAF

14 . 11

14.12 - As penalidades descritas nesta cláusula não excluem a possa
bilidade de o CONTRATANTE cobrar da CONTRATADA indenização poz ©veD

duais perdas e danos

CIÁUSUI.A DÉCIIIA QUINTA

].5.1 -- A CONTRATADA deverá apresentar garantia de lO (dez) meses dos
serviços executados, a contar da entrega dos certificados de que
tratam o i.tem 6 . 12;

15.2 - Durante o período de garantia, a Contratada fica obrigada a
atender a quantos chamados de Assistência Técnica se fizerem
neces sár i. os

CLÁUSULA DÉClliA SEXTA DE A](BIENTALDAS

16.1 - A prestação dos serviços objeto deste contrato deverá
obedecer aos requisitos de sustentabilidade. consoante o disposto na
instrução Normativa SLT[/MP N' ] de 19 de janeiro de 20].0, devendo
pautar-se no uso racional de recursos. de forma a evitar e
prevenir o desperdício, bem como a geração excessiva de resíduos,
fi.m de atender às diretrizes de responsabi]idade ainb]enta].;
16.1.1 Caberá a Contratada executar os serviços em estrita
conformidade com os requisitos de licenciamento, procedimentos e
práticas operacionais definidas na Resolução RDC ANVISA n' 52. de 22
de outubro de 2009, destacando-se as metodologias direcionadas para
redução do impacto ao meio ambiente. à saúde do público em geral e
do aplicados dos produtos



16.1.2 0s produtos deverão ter as segui.ates caracte: ética

1 -- não causarem manchas ;

serem antialérgicos;

111 - tornarem-se inodoro após noventa minutos da aplicação;

IV - serem inofensi.vos à saúde humana;

nas áreas onde o cantata humano com preparo químico for

ante, deverá este ser de total anta.toxixi.bllidade;

VI - estarem compreendido dentre aqueles permitidos pela Agência

Nacional. de Vigilânci.a Sana.teria -- ANVISA;

Vll - não danificarem ou causarem a morte de plantas dos canteiro

árvores e tramados

16.1.3 0s produtos utilizados, além de obedecerem às exigências

prescritas nos itens anteriores, deverão ser devidamente regista'idos

e autorizados pela ANVll SA;

16.1.4 A contratada deverá efetuar o recolhimento das embalagens

vazias e respectivas tampas dos produtos utíli.fados, comprovando a

destilação final ambientalmente adequada. nos termos da Lei

12 .305, de 2 de agosto de 2010;

].6.1.5 A contratada deverá fornecer aos seus profissionais

Equipamentos de Proteção Individual - EPI's que se fizerem

necessários para a execução dos serviços e fiscalizar o uso, em

especial pelo que consta da Norma Regulamentadora n' 6 do Ministéz'io

do Trabalho e Emprego -- MTE;

16.1.6 0s produtos empregados pela Contratada deverão atender a

melhor relação entre custos e benefícios, considerando-se

mpactos ambi.estai.s, positi.vos e negati.vos, a eles associados;

[O.]..7 A Contratada deverá cumprir as ]egis]ações e normas vigentes

de cri.Lérias ambientais na gestão e gerenciamento de resíduos

sólidos. Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deverá ser

observada a seguinte ordem de prioridade: não relação,

redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e

disposição final amai.entalmente adequada dos refeitos

16.1.8 A contratada deverá adorar as seguintes práticas de

sustentabilidade na execução dos serviços, quando coi
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1 - utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e
objetos inanimados que obedeçam às classe.fixações e especificações
determi.nadas pe].a ANVISA;
11 - uti.li.zar produtos sustentável.s e de menor impacto ambiental;
111 - uti.lizar produtos. preferencialmente acendi.clonados em
embalagem que utiliza material.s recicláveis e atóxicos, conforme
determina as normas da ABNT NBR 15448-1 e 15448-2. de forma

garantir a máxima proteção durante sua utilização, transporte

IV - adotar medi.as para evi.tar o desperdício de água tratada;
V - observar a Resolução CONAMA n' 20, de 7 de dezembro de 1994,
quanto aos equi-parentas que gerem ruído no seu funcionamento;
VI - realizar a separação dos resíduos recicláveis descarnados. na
fonte geradora. e a sua destilação às associações e cooperativas dos
caçadores de matei'tais recicláveis, que será precedida pela roleta
seletiva do papel para reciclagem. quando couber'. nos termos da
Instrução Normativa/MARE n' 6, de 3 de novembro de 1995, e do

Decreto n' 5.940, de 25 de outubro de 2006;
V[[ - respeitar as Normas Brasi].ei.ras - NBR pub]icadas pe]a
Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sóli.dos;

a rma zenamento

16.1.9 - O não cumprimento das especificações ].egais sujeítará os
infratores às pena[i.jades previ.star na Lei n' 6.938, de 3]. de agosto
de 198]. (Lei da Política do Meio Ambiente) e na Lei n' 9.605, de 12
de fevereiro de 1988 (Lei de Crimes Ambientais)

CI.ÁUSUI.A OÉCnm SÉTnn DA RESCISÃO

17.1 - O contrato podem'á ser rescindido nos casos e condições
previstos na seção V, do capítu].o 111, da Lei 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FtJNDÀMENTO LEGAL

18.1 - O presente contrato tem apoio legal no Pregão Eletrõni.co n
22/2017-TRE/PB (Processo SEI n' 1734-26.2017.6.15.8q9Q.Le !eger-se-á
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por suas cláusulas e pelos termos da proposta firma vencedora, bem
como pelo di.aposto na Lei n' l0.520/2002. no Decreto n' 3.555/2000,

Decreto n' 5.450/2005, Decreto n' 7.892/2013 e. no que couber
Lei n' 8.666/1993 e suas alterações

CLÁUSULA DÉCllíA NONA - DO PORO

19.1 - Para dirimir questões deste Contrato fica nomeado o foro da

Seção Judiciária da Justiça Federa] desta Capa.ta].

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme.
foi o presente Contrato lavrado em duas vias de igual teor e forma.
assinado pe[as partes e seu extrato será pub].içado no Diário Oficia]
da União. Seçã0 3

ROSÉ ÀVAILTON DA CUNHA

ROSÉ AVAILTON DA CIJNllA - MB
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